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Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada no próximo dia 10 de julho de 2025, às 10h, na sede social, Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, a fim de 
eleger membro para compor a Diretoria da Sociedade. Documento à Disposição dos Acionistas: 
este Edital de Convocação encontra-se à disposição dos acionistas na Sede da Sociedade e no 
Banco Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária das Ações da Sociedade, no Núcleo 
Cidade de Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 30 de junho de 2025. Roberto de 
Jesus Paris - Diretor Geral.

MC MALL PROPERTIES S.A.
CNPJ - 03.690.859/0001-68 – NIRE - 35300365488

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Outubro de 2024.
1. Data, Hora e Local da Assembleia: 01/10/2024, às 08:00h, na sede social da Sociedade MC MALL PROPERTIES S.A., na Avenida 
Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 550, 11º andar, Conj. 112, CEP 04.571-000, Caixa Postal 280, Brooklin, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. 2. Convocação e Presenças: Reuniram-se na presente Assembleia Geral Extraordinária os acionistas representando a 
totalidade do capital social, o que se fez registrar em livro próprio, dispensadas as convocações através de anúncio pela imprensa 
nos termos do Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, de 15/12/1976. 3. Composição da Mesa: Por aclamação dos presentes, assumiu 
a presidência da assembleia o Sr. Waldemar de Mathias, que convidou a mim, Rubens Junior Pelaes, para secretariá-lo, ficando 
assim constituída a mesa. Assembleia Geral Extraordinária: 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração do objeto social da 
filial da sociedade, CNPJ sob nº 03.690.859/0003-20 e NIRE 3590492681-7. 5. Deliberações: (5.1.) foi aprovado por unanimidade 
de votos dos presentes a alteração do objeto social da filial da sociedade, CNPJ sob nº 03.690.859/0003-20 e NIRE 3590492681, 
para incluir a atividade de Estacionamento de Veículos (CNAE 52.23-1-00). (5.2.) De forma a refletir na alteração do objeto social, 
descrito na deliberação do item 5.1. acima, os acionistas aprovaram de forma unânime, alterar na redação do artigo 2º do Estatuto 
Social da Sociedade, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: Artigo 2º - Do Objeto Social: 2.1. A Sociedade, CNPJ sob nº 
03.690.859/0001-68 e NIRE 35300365488, tem como objeto social incorporações em negócios imobiliários (CNAE 41.10-7-00) locações 
de unidades próprias (CNAE 68.10-2-02), administração de Shopping Center e loteamentos (CNAE 68.22-6-00), podendo praticar todos 
e quaisquer atos que diretamente se relacionarem com tais objetivos. 2.2. A filial da Sociedade, CNPJ sob nº 03.690.859/0003-20 
e NIRE 3590492681-7, tem como objeto social incorporações em negócios imobiliários (CNAE 41.10-7-00), locações de unidades 
próprias (CNAE 68.10-2-02), administração de Shopping Center e loteamentos (CNAE 68.22-6-00) e estacionamento de veículos  
(CNAE 52.23-1-00), podendo praticar todos e quaisquer atos que diretamente se relacionarem com tais objetivos. 6. Encerramento:  
O Senhor Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, não havendo manifestação, deu por encerrada a Assembleia, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi pelos presentes e assinada de forma digital, nos termos do artigo  
10, § 2º, da MP nº 2.200-2/2001 e da Lei nº 14.063/2020. A presente é cópia fiel da Ata registrada em livro próprio. Waldemar 
de Mathias - Presidente da mesa; Rubens Junior Pelaes - Secretário. Acionistas presentes: Vida Nova Empreendimentos e 
Participações Ltda. Waldemar de Mathias - José Carlos de Mattias - Nilton Roberto de Mattia, R3M Gestão Imobiliária Ltda. Marcella 
Caldeira Domingos. JUCESP - Certifico o registro sob o nº 1.335.819/24-1 em 20/12/2024 da empresa MC MALL PROPERTIES S/A,  
NIRE nº 35300365488, protocolado sob o nº SPP2431367270. ALOIZIO EPIFANIO SOARES JUNIOR - Secretário Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 195A-382A-5442-E94F.
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1. Informações Gerais: A Montana Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 10 de fevereiro de 2020, tendo sua sede 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 14º andar, na cidade de 
São Paulo, no Estado de São Paulo. A Companhia possui como atividade 
preponderante o desenvolvimento, a venda e a locação de propriedades 
comerciais, a administração de bens, a exploração de shopping centers, a 
prestação de serviços de administração, gestão de contratos, incorporação 
imobiliária e outros correlatos, bem como a participação em outras sociedades. 
A Syn Prop e Tech S.A. é a Companhia responsável pela gestão das operações 
da Companhia, assumindo determinados custos corporativos decorrentes da 
estrutura utilizada para a sua gestão.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade (com 
relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas 
contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas 
pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações 
e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), delibe-
rados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a base con-
tábil de continuidade operacional, ou seja, que a Companhia está operando e 
continuará a operar em futuro previsível. A Administração efetuou avaliação 
quanto a capacidade da Companhia em manter sua continuidade operacional, e 
não identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto. 2.2. Base de 
elaboração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no cus-
to histórico, exceto se indicado de outra forma. Todos os valores apresentados 
nestas demonstrações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto 
quando indicado de outro modo. Conforme previsto pelo item 4 do pronuncia-
mento técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, a Companhia optou 
por não apresentar demonstrações consolidadas, pois sua controladora final, Syn 
Prop e Tech S.A., apresenta demonstrações financeiras consolidadas por reque-
rimentos legais na mesma data base dessas demonstrações financeiras. A Com-
panhia possui como controlada no percentual de 100%, a Tietê Administradora 
Ltda. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcio-
nal da Companhia. 2.3. Principais práticas contábeis:  2.3.1. Uso de esti-
mativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são re-
conhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, premissas e es-
timativas em 31 de dezembro de 2024 que possuam um risco significativo de re-
sultar em uma alteração no próximo exercício estão relacionadas, principalmen-
te, aos seguintes aspectos: a) Vida útil das propriedades para investimen-
tos: As estimativas de nossos ativos mantidos em propriedades para investimen-
tos, são baseados em laudos técnicos, onde, estão fundamentadas a vida útil do 
bem. b) Provisões para riscos fiscais, civeis e trabalhistas: As estimativas 
de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo como o andamento dos 
processos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que pode 
ter uma variação da avaliação inicial dos advogados. c) Perdas relacionadas 
a contas a receber: Adotamos como política a provisão para perda quando 
identificada uma incerteza significativa, usualmente parcelas vencidas acima de 
360 dias e um percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente do con-
tas a receber. A Companhia faz análise do contas a receber em conjunto com a 
análise do cenário macroeconomico para definir percentual utilizado para o cál-
culo da perda esperada do contas a receber. d) Instrumentos financeiros: 
Nossos instrumentos financeiros estão sujeitos principalmente a variação da 
taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), a qual, é influênciada pela 
taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, regulamentada pelo Banco 
Central do Brasil. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo 
valor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de transação direta-
mente atribuíveis, veja a classificação de cada instrumento na nota explicativa nº 
19. e) Divulgação do valor justo das propriedades para investimento: Uti-
lizamos como método renda de fluxo de caixa para definir o valor justo da pro-
priedade para investimento, detalhado na nota explicativa nº 9. f) Mensuração 
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não fi-
nanceiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia 
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(“inputs”) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2: “inputs”, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (deriva-
do de preços). • Nível 3: “inputs”, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). 2.3.2. Apuração 
e apropriação do resultado de locação de imóveis: As receitas de locação 
de shopping centers são reconhecidas de acordo com o regime de competência. 
Compondo as receitas temos a linearização das mesmas, o qual seguimos o CPC 
6 - Arrendamentos (R2) para registros das receitas de aluguel e contas a receber. 
Com base neste método nossas receitas são linearizadas de acordo com os con-
tratos de locações. 2.3.3. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de cur-
to prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equiva-
lentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mu-
dança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da contratação. As aplicações financeiras 
incluídas como caixa e equivaente de caixa são classificadas na categoria “ati-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado - VJR”. 2.3.4. Contas a re-
ceber e provisão para crédito de liquidação duvidosa: Incluem valores a 
receber da venda de propriedade para investimento ocorrida na Empresa Marfim 
Empreendimentos Imobiliários S.A., sendo o saldo transferido por meio de cisão 
parcial do patrimônio líquido da referida empresa. 2.3.5. Demais ativos e pas-
sivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço pa-
trimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão uti-
lizados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou construtiva como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das va-
riações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
2.3.6. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: A Companhia 
é optante pelo regime de lucro presumido por regime de competência. Este regi-

MONTANA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 37.067.401/0001-79

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

ATIVO Notas explicativas 31/12/2024 31/12/2023
   (Não auditado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 9.331 1
Contas a receber 6 199.914 -
Total do ativo circulante  209.245 1

Total do Ativo  209.245 1

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 Notas explicativas 31/12/2024 31/12/2023
   (Não auditado)
Circulante
Fornecedores  39 -
Impostos e contribuições a recolher 7 3.078 -
Total do passivo circulante  3.117 -
Patrimônio Líquido 8
Capital social  173.770 9
Reservas de lucros  32.358 -
Prejuízos acumulados  - (10)
Recursos capitalizáveis  - 2
Total do patrimônio líquido  206.128 1
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  209.245 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Notas explicativas 31/12/2024 31/12/2023
   (Não auditado)
Receita Líquida 9 4.875 -
Lucro Bruto  4.875 -
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas 10 (45) (2)
  (45) (2)
Lucro (Prejuízo) Operacional 
 antes do Resultado Financeiro  4.830 (2)
Receitas financeiras 11 10.998 -
Despesas financeiras 11 (205) (1)
Resultado Financeiro  10.793 (1)
Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de 
 Renda e da Contribuição Social  15.623 (3)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 12 (3.850) -
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício  11.773 (3)
Lucro (Prejuízo) Básico e 
 Diluído por Mil Ações - R$ 13 - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios 

Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

 31/12/2024 31/12/2023
  (Não auditado)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 11.773 (3)
Resultado Abrangente Total do Exercício 11.773 (3)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2024 31/12/2023
  (Não auditado)
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 15.623 (3)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido
 gerado nas atividades operacionais:
Ajuste a valor presente (1.022) -
Decréscimo (acréscimo) em ativos:
Contas a receber 124.162 -
(Decréscimo) acréscimo em passivos:
Fornecedores 39 -
Impostos e contribuições a recolher 147 -
 138.949 (3)
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) pagos (919) -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 138.030 (3)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Caixa advindo da cisão parcial 241.724 -
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento 241.724 -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos pagos (241.724) -
Redução de capital (128.700) -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 1
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento (370.424) 1
Aumento (Redução) Líquida de 
 Caixa e Equivalentes de Caixa 9.330 (2)
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 1 3
No fim do exercício 9.331 1
Aumento (Redução) do Saldo de 
 Caixa e Equivalentes de Caixa 9.330 (2)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Reservas de lucros Lucros
 Notas Capital Reserva Retenção de (prejuízos) Recursos
 explicativas social legal lucros acumulados capitalizáveis Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 (Não Auditado)  4 - - (7) 5 2
Prejuízo do exercício  - - - (3) - (3)
Integralização de capital via AFAC  5 - - - (5) -
Adiantamento para futuro aumento de capital  - - - - 2 2
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 (Não Auditado)  9 - - (10) 2 1
Integralização de capital por meio de conversão de AFAC  2 - - - (2) -
Integralização de capital e reservas via cisão 8 302.459 - 262.319 - - 564.778
Dividendos mínimos obrigatórios pagos 8 - - (2.794) - - (2.794)
Dividendos adicionais pagos 8 - - (238.930) - - (238.930)
Redução de capital 8 (128.700) - - - - (128.700)
Lucro do exercício  - - - 11.773 - 11.773
Reserva legal  - 588 - (588) - -
Constituição da reserva de retenção de lucros  - - 11.175 (11.175) - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2024  173.770 588 31.770 - - 206.128

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) por ação)

Relatório da Administração
Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31/12/2024.

me é aplicável as sociedades cujo faturamento anual do do exercício anterior, te-
nha sido inferior a R$78.000. Neste contexto, a base de cálculo do imposto de 
renda e a contribuição social são calculadas a razão de 32% quando a receita for 
proveniente de aluguéis e prestação de serviços e 100% quando for proveniente 
de receitas financeiras, sobre as quais se aplicam regulares dos respectivos im-
postos e contribuição. 2.3.7. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente, em consequência de um evento passa-
do, quando é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar 
a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feito. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsada, no 
todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas ape-
nas quando o reembolso for praticamente certo. 2.3.8. Instrumentos financei-
ros: a) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia 
compreendem os caixas e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas 
a receber e a pagar e debêntures, entre outros. A Companhia e sua controlada re-
conhecem os instrumentos financeiros na data em que se torna uma das partes 
das disposições contratuais do instrumento. b) Ativos financeiros: Os ativos fi-
nanceiros estão classificados como custo amortizado que contemplam o contas 
a receber. Os ativos financeiros classificados como custo amortizado são mensu-
rados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, dedu-
zidos de qualquer redução ao valor recuperável. A classificação depende da na-
tureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada no reconhecimento ini-
cial. Ativos financeiros a valor justo por meio de resultado - Contemplam caixa e 
equivalentes de caixa. Os ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 
incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros desig-
nados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. c) Passi-
vos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como outros passi-
vos financeiros, que incluem debêntures, fornecedores, são inicialmente mensu-
rados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos, e a despesa financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O 
método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um pas-
sivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. A taxa de ju-
ros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estima-
dos ao longo da vida estimada do passivo financeiro. 2.3.9. Lucro básico e di-
luído por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio da divisão en-
tre o resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a quantida-
de de ações ordinárias disponíveis no respectivo período (total de ações, menos 
as ações em tesouraria). Conforme demonstrado na nota explicativa nº 13. 
2.3.10. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acio-
nistas é reconhecida como passivo nas seguintes situações: (i) se a distribuição 
é aprovada de acordo com o estatuto social, antes do encerramento dos exercí-
cios; e (ii) de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas, que define como divi-
dendo mínimo 25% do lucro do exercício. Na data da aprovação da assembleia 
geral, dividendos adicionais podem ser aprovados e são reconhecidos apenas 
nesta ocasião, e eventual proposta complementar feita pela administração na 
preparação das demonstrações financeiras é mantida como reserva de lucros no 
encerramento do balanço. 2.3.11. Adiantamento para futuro aumento de ca-
pital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são classificados no patri-
mônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamento ou de-
volução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como adianta-
mento para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados ao capi-
tal social, através de atos societários. Os termos de integralização consideram 
um valor fixo de adiantamento por uma quantidade fixa de ações.
3. Pronunciamentos Contábeis: 3.1. Normas contábeis novas e alteradas 
em vigor no exercício corrente: No exercício corrente as IFRSs abaixo rela-
cionadas que são obrigatoriamente válidas para um período contábil que se ini-
cie em ou após 1º de janeiro de 2024. A sua adoção não teve nenhum impacto 
material nas demonstrações financeiras da Companhia.

Pronunciamento Descrição

Aplicável a 
períodos anuais 
com início em 

ou após

Alterações ao CPC 03 
(R2) e IAS 7/IFRS 7/

CPC 06 (R2) e IFRS 16

Demonstrações dos fluxos de 
caixa, Instrumentos financeiros: 

Divulgações - Acordo de 
Financiamento de Fornecedores, 

Passivo de Arrendamento

01/01/2024

Alterações à IAS  
1 - CPC 26 (R1)

Apresentação das 
Demonstrações Financeiras, 

Classificação de Passivos como 
Circulante ou Não Circulantes

01/01/2024

Alterações à IAS 1

Apresentação das 
Demonstrações Financeiras - 
Passivo Não Circulante como 

“Covenants”

01/01/2024

Alterações à IFRS 16
Passivo de arrendamento em 
uma transação de “Sale and 

Leaseback”
01/01/2024

3.2. Normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não adota-
das: Embora a adoção antecipada seja permitida, a Companhia não adotou as 
IFRSs novas e abaixo relacionadas:

Pronunciamento Descrição

Aplicável a 
períodos anuais 
com início em 

ou após

Alterações ao 
CPC 02 (R2) e  
CPC 37 (R1)

Efeitos nas Mudanças de Taxa de 
Câmbio e Conversão de 

Demonstrações Contábeis e Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de 

Contabilidade

01/01/2025

Alterações à IFRS 
18

Apresentação e Divulgações das 
Demonstrações Financeiras 01/01/2025

Alterações à IFRS 
19

Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações 01/01/2025

Alterações ao 
CPC 18 (R3) e 

ICPC 09

Investimento em Coligada, 
Controlada e Empreendimento 

Controlado em Conjunto e 
Demonstrações Contábeis 

Individuais, Demonstrações 
Separadas, Demonstrações 

Consolidadas e Aplicação do 
Método de Equivalência Patrimonial

01/01/2025

A Companhia não identificou nenhum impacto material nas demonstrações 
financeiras, sejam pelas alterações ou novas normas no período de aplicação 
inicial. 
4. Cisão Parcial: Em 16 de setembro de 2024, a Companhia recebeu a cisão 
parcial com versão do acervo cindido do patrimônio da Marfim Empreendimentos 

Imobiliários S.A. Os efeitos da cisão parcial nas demonstrações financeiras estão 
apresentados abaixo:
Ativo circulante e não circulante:
Caixa e equivalentes de caixa 241.724
Contas a receber 323.054
Total do ativo cindido 564.778
Patrimônio líquido:
Capital social 302.459
Reserva de lucros 262.319
Total do patrimônio líquido cindido 564.778
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e 
aplicações financeiras em Certificados de Depósito Bancário (CDB) e operações 
compromissadas lastreadas em debêntures, que são remunerados a taxas que 
se aproximam da variação do CDI (variam entre 98% e 100%) e para as quais ine-
xistem penalidades ou quaisquer outras restrições para seu resgate imediato, 
além do direito de exigir a recompra a qualquer momento. O saldo de caixa e 
equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor justo por meio do re-
sultado - VJR.
 31/12/2024 31/12/2023
  (Não auditado)
Caixa e bancos 2 1
Aplicações financeiras 9.329 -
Total caixa e equivalentes de caixa 9.331 1
6. Contas a Receber: Representado por:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
  (Não auditado)
Venda de propriedade para investimento 201.680 -
Subtotal saldo a receber 201.680 -
Ajuste a valor presente (1.767) -
Total de contas a receber 199.914 -
O saldo a receber tem vencimento em dezembro de 2025, sendo corrigido 
pelo CDI.
7. Impostos e Contribuições a Recolher
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
  (Não auditado)
IRPJ 2.144 -
CSLL 788 -
PIS 26 -
COFINS 120 -
Total 3.078 -
8. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capi-
tal social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional da 
Companhia é de R$173.770 (R$9 em 31 de dezembro de 2023) representado por 
173.770.151 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Em 16 de agos-
to de 2024, através de alteração contratual, a Companhia aumentou seu capital 
social de R$9 para R$11, com um aumento efetivo de R$2 mediante capitaliza-
ção de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital. Em 21 de agosto de 2024, 
através de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a alteração do tipo ju-
rídico da Companhia, com a substituição da totalidade de cotas por ações ordi-
nárias, todas nominativas e sem valor nominal. Em 16 de setembro de 2024, em 
decorrência da incorporação da Cisão Parcial da SPE Marfim Empreendimentos 
Imobiliários S.A., o patrimônio líquido da Companhia foi aumentado em 
R$564.778 mediante a emissão de 302.459.460 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, no montante de R$302.459, passando o capital social de 
R$11 para R$302.470, dividido em 302.470.460 ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. Na cisão ocorreu o aumento da Reserva de Lucros no montan-
te de R$262.319. Em 8 de outubro de 2024, através de Assembleia Geral Extraor-
dinária, a Companhia reduziu seu capital social em R$128.700, passando de 
R$302.470 para R$173.770 com o cancelamento de ações ordinárias nominati-
vas e sem valor nominal. Em 20 de dezembro de 2024, através de Assembleia Ge-
ral Extraordinária, a Companhia realizou desdobramento das ações, em razão de 
1:10.000, passa a ser expresso em 3.024.704.600.000 ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal. Após decorrido o prazo legal de 60 dias, da Assem-
bleia Geral Extraordinária, realizada em 8 de outubro de 2024, foi efetivada a re-
dução de capital, no montante de R$128.700 mediante o cancelamento de 
1.278.000.000.000 ações, passando o capital social totalmente subscrito e inte-
gralizado ser de R$173.770, divido em 1.737.704.600.000 ações. b) Distribui-
ção de dividendos: Em 9 de outubro de 2024 em Assembleia Geral Extraordi-
nária da companhia, foi aprovada a distribuição de dividendos no valor total de 
R$241.724 com base na conta de reserva de retenção de lucros e resultado do 
exercício. c) Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do 
exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previ-
são estatutária, terá a seguinte destinação: 5% para a reserva legal, até atingir 
20% do capital social integralizado. 25% do saldo, após a apropriação para re-
serva legal, será destinado para pagamento de dividendo mínimo obrigatório a 
todos os acionistas. O saldo, após a apropriação da reserva legal e destinação 
para dividendos, será destinado para reserva de lucros, mediante orçamento de 
capital. Aos acionistas é assegurada a distribuição de 25% do lucro líquido do 
exercício, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
9. Receita Líquida: A composição das receitas é conforme segue:
 31/12/2024 31/12/2023
  (Não auditado)
Venda de imóveis (a) 5.022 -
Receita bruta 5.022 -
Impostos sobre receita (147) -
Deduções (146) -
Receita líquida 4.875 -
(a) Refere-se a ajuste de preço da alienação do imóvel Tietê Plaza Shopping de 
propriedade da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A., cujo recebível foi 
cindido para a companhia.
10. Despesas por Natureza: A seguir as despesas classificadas de acordo com 
a natureza, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023.
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
  (Não auditado)
Serviços profissionais e contratados (45) (2)
Total despesas gerais e administrativas (45) (2)
11. Resultado Financeiro: O resultado financeiro para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e de 2023 são assim constituídos:
Resultado financeiro 31/12/2024 31/12/2023
  (Não auditado)
Despesas financeiras:
Imposto sobre operações financeiras (204) -
Demais despesas bancárias (1) (1)
Total despesas financeiras (205) (1)
Receitas financeiras:
Rendimento de aplicações financeiras 138 -
Variações monetárias e juros ativos 10.860 -
Total receitas financeiras 10.998 -
Resultado financeiro líquido 10.793 (1)
12. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda (25%) e a 
contribuição social sobre o lucro (9%) são calculados de acordo com os critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Conforme facultado pela legislação 
fiscal, a Companhia optou pela sistemática de lucro presumido.

Aos Acionistas e Administradores da 
Montana Empreendimentos e Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Montana Empreendi-
mentos e Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Montana 
Empreendimentos e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião:  Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. Ênfase: Auditoria do exercício anterior: As demonstrações finan-
ceiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, apresentadas para 
fins de comparação, não foram auditadas por nós nem por outros auditores in-
dependentes. Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações fi-
nanceiras: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Direto-
ria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria.  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-

  31/12/2023
 31/12/2024 (Não auditado)
Descrição IR CS IR CS
Receita da venda de imóveis 4.000 4.000 - -
Percentual lucro presumido 8% 12% - -
Receitas financeiras 10.998 10.998 - -
Percentual lucro presumido 100% 100% 100% 100%
Subtotal 11.318 11.478 - -
Percentual IRPJ e CSLL 15% 9% 15% 9%
Expectativa de Imposto de renda 
 e contribuição social 1.698 1.033 - -
Limite adicional 240 - 240 -
10% adicional de imposto de renda 1.120 - - -
Imposto de renda e contribuição 
 social debitadas no resultado 2.817 1.033 - -
 31/12/2024 31/12/2023
  (Não auditado)
Total imposto de renda e contribuição social 3.850 -
13. Resultado por Ação: O cálculo básico do resultado por ação é feito através 
da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordi-
nárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis 
durante o exercício. A Companhia não possui potenciais fatores diluidores do lu-
cro, portanto o lucro diluido é equivalente ao lucro básico.
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
  (Não auditado)
Resultado líquido do exercício 11.773 (3)
Quantidade de ações 686.523.200.000 48.333.333
Lucro básico por ação - R$ 0,0000000171 (0,0000000621)
14. Instrumentos Financeiros: Estrutura de gerenciamento de risco: A ad-
ministração da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabeleci-
mento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As 
políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e 
controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia dos limites denifi-
dos. a) Riscos de crédito: Os instrumentos financeiros que potencialmente su-
jeitam a Companhia a concentrações de risco de crédito consistem primariamen-
te em caixa e bancos, aplicações financeiras e contas a receber. A Companhia 
mantêm contas-correntes bancárias com instituições aprovadas pela Adminis-
tração com o objetivo de diversificação de risco. As operações da Companhia 
compreendem a administração de locações de imóveis de renda em shopping 
center, estando todos eles regidos por contratos específicos, os quais possuem 
determinadas condições e prazos, estando substancialmente indexados à índi-
ces de reposição inflacionária. A Companhia adota procedimentos específicos de 
seletividade e análise da carteira de clientes, visando prevenir perdas por ina-
dimplência. b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualida-
de da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus com-
promissos em função dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. 
Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do 
capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamento de 
acordo com os padrões de mercado de modo a garantir que a geração operacio-
nal de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficien-
tes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando risco 
de liquidez para a Companhia.
Exercício findo em  Menos 1 a 3 4 a 5
 31 de dezembro de 2024 de 1 ano anos anos Total
Fornecedores 39 - - 39
 39 - - 39
c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos 
ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ati-
vos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia 
e suas controladas buscam diversificar a captação de recursos em termos de ta-
xas pré-fixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros sobre debêntures estão men-
cionadas na nota explicativa nº 9. As taxas de juros contratadas sobre aplicações 
financeiras estão mencionadas na nota explicativa nº 4.
c.1) Demonstrativo de análise de sensibilidade
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível - remoto -
Operação Risco 31/12/2024 provável  “stress” 25% “stress” 50%
Ativo
 Decréscimo  11,75% 8,81% 5,88%
CDI do Índice 9.331 1.096 822 548
Definiu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos 12 meses de 
11,75% ao ano com base nas taxas divulgadas pelo relatório FOCUS do Banco 
Central.
d) Valorização dos instrumentos financeiros: O valor justo dos ativos e pas-
sivos financeiros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma 
transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou li-
quidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para esti-
mar o valor justo: Equivalentes de caixa, contas a pagar a fornecedores e outras 
obrigações e recebíveis de curto prazo, mensurados pelo custo amortizado, se 
aproximam de seu respectivo valor de mercado, devido ao vencimento no curto 
prazo desses instrumentos. Os títulos e valores mobiliários são remunerados 
pelo CDI, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições financei-
ras e, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta diferença signifi-
cativa para o valor de mercado.
e) Categoria dos instrumentos financeiros
Descrição 31/12/2024 31/12/2023 Classificação CPC 48
Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa 9.331 1 Valor justo por meio 
   do resultado
 Contas a receber 199.914 - Custo amortizado
Passivos financeiros:
 Fornecedores 39 - Custo amortizado
f) Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2024 e 
de 2023, a Companhia não possuía operações com instrumentos derivativos.
15. Eventos Subsequentes: Em 3 de abril de 2025, a companhia celebrou ins-
trumentos contratuais com o Banco Bradesco S.A. (“Bradesco”), por meio do qual 
a Companhia cedeu, a título oneroso, os direitos creditórios referentes à parcela 
final a ser paga em dezembro de 2025 - atualizada conforme previsto nos respec-
tivos contratos - pelo XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário - FII (“Parcela 
Final”), no âmbito da operação de venda de participação nos shoppings divulga-
da em 27 de junho de 2024 (“Operação XP” e “Direitos Creditórios”). A cessão 
dos Direitos Creditórios foi realizada pelo valor total de R$206.555, equivalente 
ao valor atualizado da Parcela Final até esta data descontado à taxa de 1,32% no 
período antecipado (“Preço de Cessão”).
16. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da Companhia 
autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 30 de junho de 2025.

vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com a Diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de junho de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

A DIRETORIA CONTADOR: ARTHUR RICARDO ARAUJO JORDÃO DE MAGALHÃES - CRC SP 291608/O-8

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 195A-382A-5442-E94F.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: 1.1. A Companhia: A Repom Instituição de Pagamento 
HUSA S.A. (“Companhia” ou “Repom”), sociedade anônima de capital fechado, 
iniciou suas operações em 1993 com sede na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo, na Alameda Tocantins, 75, 18º andar. Tendo como única acionista e contro-
ladora a Ticket Soluções HDFGT S.A., e ambas integram o Grupo Edenred, con-
trolado pela Edenred Brasil Participações S.A. A Companhia tem como objetivo a 
prestação de serviços no segmento de transportes rodoviários de cargas e logís-
tica, com atuação no controle e na gestão de logística, oferecendo soluções inte-
gradas para o controle e gerenciamento de todos os processos da cadeia de 
transportes rodoviários, otimizando as operações dessa cadeia como um todo. A 
Companhia opera com uma ferramenta de gestão, controle e pagamentos aplica-
da à contratação de fretes e desenvolvida para melhorar a eficiência no controle 
das operações com frotas terceirizadas e agregadas, a qual permite acesso pela 
internet. A Repom obteve em 30 de abril de 2019, autorização para atuar como 
instituição de pagamento em funcionamento na modalidade de emissora de mo-
eda eletrônica, concedida pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), conforme pu-
blicação no Diário Oficial da União. Em decorrência da obtenção dessa autoriza-
ção, a Companhia passou a adotar procedimentos aplicáveis às instituições de 
pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, inclusive no 
tocante à forma de elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras, 
de acordo com critérios determinados pelo BACEN. 1.2. Combinação de negó-
cios: Em 02 de dezembro de 2024, a Repom concluiu a operação de combinação 
de ativos com a PagBem Serviços Financeiros e de Logística S.A. (“PagBem”). A 
transação foi realizada sem desembolso financeiro pela Repom, foram emitidas 
1.577.229 novas ações ordinárias, pelo valor de subscrição de R$ 11.956 destina-
dos à conta de capital social e R$ 46.442 destinados à conta de reserva de capital. 
Além disso, a conclusão final se dará após um período de ajuste de dívida líquida 
no período subsequente. Como resultado desta transação a Repom passa a ser 
controlada pela Ticket Soluções HDFGT S.A. com 70% de participação em seu 
capital, e tem como acionistas minoritários os Srs. Érico Sodré Quirino Ferreira 
(28,18%), José Tadeu da Silva (1,43%), Daniel Fernando Cypas (0,31%), Gabrie-
la Vilas Boas Stoppa (0,03%) e Teonilson Etevaldo Barboza Nogueira (0,02%). 
Conforme ofício Bacen 23.423/2024 em 23 de agosto de 2024 foi autorizado o 
aumento de capital da Repom referente à combinação de negócio. 2. Apresenta-
ção das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na legislação 
societária brasileira, normas e instruções do Conselho Monetário Nacional - CMN 
e do BACEN, quando aplicáveis. A apresentação destas demonstrações financei-
ras está de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - (“COSIF”), normas e Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020 do 
BACEN e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo BACEN: • CPC 00 (R1) - 
Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Finan-
ceiro | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos | Resolução CMN nº 4.924/21 e Resolução BCB nº 120/21. • CPC 02 
(R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações 
contábeis | Resolução CMN nº 4.524/16. • CPC 03 (R2) - Demonstração dos Flu-
xos de Caixa | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 04 (R1) - Ativo Intangível | Reso-
lução BCB nº 07/20. • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas | 
Resolução BCB nº 02/20. • CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações | Reso-
lução BCB nº 08/20. • CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 24 - Evento Subsequente 
| Resolução BCB nº 02/20. • CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes | Resolução BCB nº 09/20. • CPC 27 - Ativo Imobilizado | Resolução 
BCB nº 06/20. • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados | Resolução BCB 
nº 59/20. • CPC 41 - Resultado por ação | Resolução BCB 02/20. • CPC 46 - Men-
suração do Valor Justo | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 47 - Receita de Contra-
to com Cliente l Resolução BCB nº 120/21. A elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
levam em consideração as normas e instruções do BACEN, quando aplicáveis, 
exige que a Administração efetue estimativas e adote premissas no melhor de seu 
julgamento, que afetam os montantes registrados de certos ativos e passivos (fi-
nanceiros ou não), receitas, despesas e outras transações, tais como: i) Valor 
justo de determinados ativos e passivos financeiros. ii) Provisão para perdas as-
sociadas ao risco de crédito. iii) Prazo de vida útil do ativo imobilizado. iv) Prazo de 
vida útil de ativos intangíveis. v) Provisões necessárias para absorver eventuais 
riscos decorrentes de passivos contingentes. vi) Reconhecimento de créditos tri-
butários, entre outros. A liquidação das transações envolvendo estes ativos e 
passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados 
com base nessas estimativas, sendo estas baseadas na experiência histórica e 
em outros fatores considerados relevantes. As estimativas e premissas subjacen-
tes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas são 
revistas. As demonstrações financeiras foram preparadas em reais (R$), sendo 
essa a moeda funcional da Companhia e a moeda de apresentação. Estas de-
monstrações financeiras foram aprovadas para divulgação pela Administração em 
23 de junho de 2025. 2.1. Normas, alterações e interpretações de normas aplicá-
veis em períodos futuros: • Resolução BCB nº 391, publicada em junho de 2024, 
altera a Resolução BCB nº 178, de 19 de janeiro de 2022, que dispõe sobre os 
critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil contrata-
das pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento autori-
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Esta Resolução estabelece os 
critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil que devem 
observar o Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos, aprovado em 6 de outubro de 2017, no reconheci-
mento, na mensuração, na apresentação e na divulgação de operações de arren-
damento mercantil. A Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2025. Os 
efeitos dos ajustes decorrentes da aplicação inicial dos critérios contábeis estabe-
lecidos pelo pronunciamento serão registrados em contrapartida à conta de lucros 
ou prejuízos acumulados pelo valor líquido dos efeitos tributários. O impacto da 
adoção inicial no patrimônio líquido será de R$(474). • A Resolução BCB 
nº 352/23, publicada em 23 de novembro de 2023, introduz novos conceitos e 
critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a desig-
nação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de “hedge”) 
pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades corretoras de 
câmbio, pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento, e 
sobre os procedimentos contábeis para a definição de fluxos de caixas de ativo 
financeiro como somente pagamento de principal e juros, a aplicação da metodo-
logia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos financeiros, a cons-
tituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e a evidenciação 
de informações relativas a instrumentos financeiros em notas explicativas a serem 
observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil. A Resolução entra em vigor em 1º de janeiro 
de 2025. Os principais assuntos relativos à adoção da Resolução BCB nº 352 e 
avaliação dos impactos na Companhia, encontram-se detalhados a seguir: Clas-
sificação de ativos e passivos financeiros: Os ativos e os passivos financeiros se-
rão ajustados e reclassificados com base no modelo de negócios da Companhia 
e nas características contratuais de cada instrumento segundo as categorias 
Custo Amortizado, Valor Justo por Meio de Resultado ou Valor Justo por Meio de 
Outros Resultados Abrangentes. Essa reclassificação resultará na substituição 
das categorias atuais utilizadas para classificar os Títulos e Valores Mobiliários. As 
características contratuais dos ativos financeiros serão verificadas pela avaliação 
dos fluxos de caixa contratuais desses instrumentos, que deverão se constituir 
como somente pagamentos de principal e juros (teste SPPJ). O teste SPPJ é 
fundamental para a adequada classificação dos ativos financeiros entre Custo 
Amortizado, Valor Justo por Meio de Resultado ou Valor Justo por Meio de Outros 
Resultados Abrangentes. A Companhia não identificou até o momento a necessi-
dade de outros ajustes além da reclassificação dos ativos financeiros nessas três 
novas categorias. Provisão para perdas esperadas: A Resolução 352 introduz um 
novo modelo para constituição de provisões para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito, substituindo as definições da Resolução nº 2.682/99. A Com-
panhia adotará uma metodologia simplificada de apuração da provisão para per-
das esperadas associadas ao risco de crédito, considerando, em relação à 
contraparte pessoa jurídica, sua situação econômico-financeira, grau de endivida-
mento, histórico de pagamentos, limites de crédito na instituição e no sistema fi-
nanceiro e adequação entre os fluxos de caixa do devedor e suas obrigações com 
instituições. A adoção desse modelo gerará uma constituição de provisão para 
perdas esperadas no montante de R$ 9.463, impactando o patrimônio líquido em 
R$ 6.246, líquido dos efeitos tributários. • Resolução BCB nº 390, altera a Resolu-
ção BCB nº 92, de 6 de maio de 2021, que dispõe sobre a utilização do Padrão 
Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil e as principais 
regras para utilização das rubricas contábeis do elenco de contas do Cosif, no que 
diz respeito aos níveis de agregação e aos tipos de rubricas contábeis. A Resolu-
ção define que: i) O código das rubricas contábeis do elenco é formado por, no 
mínimo, cinco níveis de agregação; ii) Fica limitada a dez níveis a quantidade 
máxima de níveis de agregação do elenco de contas Cosif; iii) O ato normativo 

que criar novos níveis de agregação no elenco de contas do Cosif deve entrar em 
vigor a partir do exercício seguinte e, no mínimo, seis meses depois de sua publi-
cação. A escrituração contábil somente pode ser efetuada nas rubricas contábeis 
relativas a operações que a instituição está autorizada a realizar. A instituição líder 
do conglomerado deve, nos documentos consolidados, usar as rubricas contábeis 
destinadas ao uso pelas demais entidades integrantes do consolidado para a es-
crituração dos eventos e das transações por elas realizados, ressalvadas as elimi-
nações e as reclassificações previstas na regulamentação. A Resolução entra em 
vigor em: I - em 1º de janeiro de 2025, no que se refere: a) ao art. 1º, na parte em 
que altera o art. 4º da Resolução BCB nº 92, de 6 de maio de 2021; e b) ao art. 2º, 
caput, inciso I, alínea “a”; II - em 1º de julho de 2024, quanto ao disposto no art. 2º, 
caput, incisos II e III; e III - em 1º de janeiro de 2025, quanto aos demais dispositi-
vos 2.3. Reapresentação de saldos: A Companhia, na preparação das suas de-
monstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, revisou a classificação dos saldos da demonstração do resultado do exercí-
cio para melhor refletir suas naturezas e funções dentro de seu contexto operacio-
nal, sendo que para fins de comparabilidade, a Companhia ainda optou por efetu-
ar a reapresentação dos saldos apresentados comparativamente referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Tais reclassificações impactaram as 
rubricas de resultado de intermediação financeira, despesas com pessoal, asses-
soria e representação, participações estatutárias no lucro, provisão para crédito 
de liquidação duvidosa, despesas gerais e administrativas, (Constituição) rever-
são de provisão para riscos, outras receitas (despesas) operacionais, líquidas e 
despesas financeiras. Assim, as seguintes reclassificações foram efetuadas, para 
fins de comparabilidade, nos saldos referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023:
Rubrica/Conta 31/12/2023 31/12/2023

Demonstração do Resultado:
Anteriormente 

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

 Resultado de intermediação financeira 16.637 8.402 25.039
 Receitas financeiras 13.674 (13.674) –
 Despesas financeiras (5.271) 5.271 –
 Despesas com pessoal (17.430) (2.283) (19.713)
 Assessoria e representação (14.259) 14.259 –
 Participações estatutárias no lucro (2.302) 2.302 –
 Provisão para crédito de liquidação duvidosa (2.358) 2.358 –
 Outras despesas administrativas (1.377) 1.377 –
 Despesas gerais e administrativas – (22.820) (22.820)
 (Constituição) reversão de provisões para riscos – (175) (175)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (17.471) 4.983 (12.488)
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As  principais práticas contábeis 
adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras são as seguintes: 
a) Apuraç ão do resultado: O resultado é reconhecido pelo regime de competên-
cia, ou seja, as receitas e despesas são reconhecidas no período em que elas 
ocorrem, simultaneamente quando se relacionam, independentemente do efetivo 
recebimento ou pagamento. b) Disponibilidades: São representados por dinheiro 
em caixa, depósitos em instituições financeiras, aplicações em operações com-
promissadas, não estando sujeitos a um risco significante de mudança no seu 
valor justo. Os equivalentes de caixa são aqueles recursos mantidos com a finali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. c) Instrumentos finan-
ceiros  - Circular BACEN nº 3.068/01: Os títulos e valores mobiliários são avaliados 
e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular BACEN 
nº 3.068/2001 e levam em consideração a intenção da Administração em três 
categorias específicas: • Negociação: classificam-se nesta categoria os títulos e 
valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados. Por isso, são apresentados no ativo circulante, independentemente 
do seu prazo de vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço e ajustados ao valor de mercado. 
• Disponíveis para venda: classificam-se nesta categoria os títulos e valores mobi-
liários que podem ser negociados, porém não são adquiridos com o propósito de 
serem frequentemente negociados ou de serem mantidos até o seu vencimento. 
Os rendimentos intrínsecos (“accrual”) são reconhecidos na demonstração de 
resultado e as variações no valor justo ainda não realizados são realizados em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributá-
rios. Os ganhos e perdas de títulos disponíveis para venda, quando realizados, 
são reconhecidos na data de negociação na demonstração do resultado, em con-
trapartida de conta específica do patrimônio líquido. • Mantidos até o vencimento: 
nesta categoria são classificados os títulos e valores mobiliários para os quais a 
Companhia tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até 
seu vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimen-
tos auferidos até a data do balanço. Os declínios no valor justo dos títulos e valo-
res mobiliários, abaixo dos seus respectivos custos atualizados, relacionados a 
razões consideradas não temporárias, serão refletidos no resultado como perdas 
realizadas. A reavaliação quanto à classificação dos títulos e valores mobiliários é 
efetuada periodicamente de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Compa-
nhia, levando em consideração a intenção e a capacidade financeira da Compa-
nhia, observados os procedimentos estabelecidos pela Circular BACEN 
nº 3.068/2001. Em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia não possuía títulos classificados na categoria “negociação”.         Os instru-
mentos financeiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da 
Administração, na data do início da operação, levando-se em consideração se sua 
finalidade é para proteção contra risco (“hedge”) ou não. Os instrumentos financei-
ros derivativos são utilizados para proteger exposições a risco ou para modificar 
as características de ativos e passivos financeiros e que sejam: (i) Altamente cor-
relacionados no que se refere às alterações no seu valor de mercado em relação 
ao valor de mercado do item que estiver sendo protegido, tanto no início quanto 
ao longo da vida do contrato. (ii) Considerados efetivos na redução do risco asso-
ciado à exposição a ser protegida, são classificados como “hedge” de acordo com 
sua natureza (circular BACEN nº 3.082/02): • “Hedge” de risco de mercado - os 
ativos e passivos financeiros objetos de “hedge” e os respectivos instrumentos fi-
nanceiros derivativos relacionados são contabilizados pelo valor de mercado, com 
as correspondentes valorizações ou desvalorizações reconhecidas no resultado 
do período. • “Hedge” de fluxo de caixa - a valorização ou desvalorização referen-
te à parcela efetiva é registrada em contrapartida à conta destacada do patrimônio 
líquido, líquido dos efeitos tributários. A parcela não efetiva é registrada em contra-
partida à adequada conta de receita ou despesa no resultado do período. Os 
instrumentos financeiros derivativos que não atendam aos critérios de “hedge” 
contábil estabelecidos pelo BACEN, principalmente derivativos utilizados para 
administrar a exposição global de risco, são contabilizados pelo valor de mercado, 
com as valorizações ou desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado 
do período. d) Hierarquia do valor justo: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos fi-
nanceiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de rela-
tório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: • O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
bens e serviços. • Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia 
leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os parti-
cipantes do mercado levarem essas características em consideração na precifica-
ção do ativo ou passivo na data de mensuração. Além disso, para fins de prepara-
ção de relatórios financeiros, as mensurações do valor justo são classificadas nas 
categorias de níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as 
informações para as mensurações do valor justo são observáveis e na importân-
cia das informações para a mensuração do valor justo em sua totalidade: • Infor-
mações de Nível 1 são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso na data de 
mensuração. • Informações de Nível 2 são informações, que não possuem os 
preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou 
indiretamente. • Informações de Nível 3 são informações não observáveis para o 
ativo ou passivo. e) Rendas a receber: São representadas pelos valores a receber 
de clientes, que são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor no-
minal dos títulos representativos desses créditos. São registradas também as 
provisões para créditos de liquidação duvidosa destes  títulos, a qual é constituída 
considerando uma análise do risco de realização sobre os títulos vencidos e a 
vencer, de acordo com os critérios de perda esperada. f) Provisões para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito: As contas a receber de clientes são 
registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos re-
presentativos desses créditos e deduzidas da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, a qual é constituída considerando uma análise do risco sobre os títulos 
a vencer e vencidos e de acordo com os critérios de perda esperada e perda 
incorrida. A carteira é segmentada conforme seu nível de risco, produto e/ou 
natureza jurídica, incluindo faixas de aging desde o a vencer até atrasos superio-
res a 721 dias, tornando uma curva escalonada de provisão. As provisões levam 
em conta a probabilidade de perda de cada cliente, sendo caracterizado default 
atrasos superiores a 120 dias para clientes privados e 180 dias para clientes pú-
blicos. Após o default é analisado o histórico de perda incorrida num prazo de 12 
meses e o quanto a companhia conseguiu recuperar dos créditos inadimplidos. 
A análise de risco ocorre sobre o valor total dos títulos faturados no momento 
do cálculo e leva em consideração fatores mitigadores de risco como garantias, 

REPOM INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO HUSA S.A.
CNPJ nº 65.697.260/0001-03

Demonstrações Financeiras para o Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2024 e Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Valores em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
 Relatório da Administração: Apresentamos o Comentário de Desempenho 
das Demonstrações Financeiras da Repom Instituição de Pagamento Husa 
S.A. (“Companhia” ou “Repom”) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as 
disposições contidas na legislação societária brasileira, normas e instruções do 
Conselho Monetário Nacional - CMN e do BACEN, quando aplicáveis. A 
apresentação destas demonstrações financeiras está de acordo com o Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - (“COSIF”), normas e 
Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020 do BACEN e os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC, aprovados pelo BACEN. A Repom faz parte do Grupo 

Edenred, uma instituição financeira “simplificada” no âmbito da Resolução do 
Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 3.682/13, que há mais de 50 anos, 
conecta empregados, empresas e comerciantes em uma rede positiva de 
confiança em que todos ganham. Por isso, o Grupo Edenred é líder mundial em 
soluções transacionais que oferecem maior poder de compra para os 
colaboradores, gerenciamento de despesas otimizados para as companhias e 
negócios adicionais para comércios e postos credenciados. Somos uma 
instituição autorizada pelo BACEN para atuar como instituição de pagamentos 
na modalidade de emissora de moeda eletrônica. A Administração da 
Companhia atesta que tem capacidade econômica e financeira de converter os 
saldos de moeda eletrônica mantidos em conta de pagamento em moeda física 
ou escritural no momento da solicitação do usuário. Os resultados de 2024 
refletem alguns eventos excepcionais que impactaram o resultado operacional 

principalmente do primeiro semestre do ano. Destacamos o impacto direto do 
efeito de regulação 246 do BACEN no que tange arranjo de pagamentos 
domésticos de contas pré-pagas e um relevante “attrition” da base de clientes 
impactando a receita operacional. Adicionalmente as despesas operacionais 
foram sensibilizadas com novos rateios e custos de serviços compartilhados do 
grupo Edenred. Sobre o plano de negócios, retomamos o crescimento no 
segundo semestre e seguimos crescendo e diversificando a carteira de clientes 
em que atuamos com destaque para o setor das indústrias e transportadoras de 
diferentes segmentos. Mantivemos nossa eficiência operacional que foi reflexo 
de uma boa gestão dos custos assim como da evolução da automação e 
digitalização dos nossos processos. A Companhia, como líder no mercado de 
frete, em 2023 iniciou um importante passo que fortalecerá ainda mais o 
mercado de transporte de carga. Anunciamos em 2023 a combinação de ativos 

da Edenred Repom com a PagBem no mercado de pagamento de frete 
rodoviário no Brasil. A empresa passará a ter aproximadamente 70% das 
atividades unificadas e o restante são dos atuais acionistas da PagBem. Unidas, 
as operações vão operar quase 10 milhões de viagens anualmente, contando 
com dois mil postos em rodovias e mais de quatro mil clientes corporativos. Com 
a novidade, ganharemos ainda mais escala e vamos oferecer o melhor em 
tecnologia ao mercado. O Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(“Cade”) e o Banco Central do Brasil (Bacen) aprovaram a operação e a 
consolidação das empresas foi formalizada em dezembro de 2024. Ficamos à 
disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 
Agradecimentos: Agradecemos a confiança de todos os nossos clientes e dos 
nossos colaboradores que não medem esforços para o sucesso da Companhia.

Balanços Patrimoniais Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo/Circulante
Disponibilidades 4 12.934 14.420
Instrumentos financeiros 78.116 93.345
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5.1 78.116 90.779
Títulos e valores mobiliários 5.2 – 2.566
Rendas a receber 6 251.341 180.765
(Provisões para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito) 7 (15.644) (5.494)
Ativos fiscais correntes 8.d 4.484 6.550
Despesas antecipadas 1.204 978
Outras contas a receber 9 30.810 16.326
Total do ativo circulante 363.245 306.890
Não circulante
Instrumentos financeiros 5.209 25.334
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5.1 – 16.079
Títulos e valores mobiliários 5.2 5.209 9.255
Ativos fiscais diferidos 8.b 9.646 8.856
Depósitos judiciais 1.288 1.231
Investimentos 10 57.120 –
Imobilizado de uso 11 10.665 10.479
(Depreciações acumuladas) 11 (9.164) (8.499)
Intangível 12 131.292 120.708
(Amortizações acumuladas) 12 (75.642) (59.617)
Total do ativo não circulante 130.414 98.492
Total do Ativo 493.659 405.382

Balanços Patrimoniais Nota 31/12/2024 31/12/2023
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante
Depósitos 13 37.102 87.653
Transações de pagamento a liquidar 14 2.454 10.179
Contas a pagar a estabelecimentos 15 166.890 98.210
Fornecedores 7.742 5.837
Obrigações por serviços de instituições de arranjo 5.798 6.127
Fiscais e previdenciárias 3.239 4.148
Obrigações trabalhistas 5.807 4.056
Sociais e estatutárias 18.c 14.934 71.521
Empréstimos mútuos a pagar 19 68.135 –
Derivativos a pagar – 4.683
Outras contas a pagar 20 34.005 24.232
Total do passivo circulante 346.106 316.646
Não Circulante
Provisões para ações judiciais 16 3.774 3.329
Passivos fiscais diferidos 8.b 1.556 2.609
Provisão para benefícios aos funcionários 17 340 499
Patrimônio líquido
Capital social 18.a 39.853 27.897
Reservas de capital 18.d 94.703 48.261
Reservas de lucros 6.233 5.402
Outros resultados abrangentes 18.e 1.094 739
Total do passivo não circulante e PL 147.553 88.736
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 493.659 405.382

Demonstrações do Resultado 2024 2023

Nota
2º Se-

mestre Exercício

Exercício 
Reapre-
sentado

Receita de Prestação de Serviços 21 52.811 97.459 147.607
Resultado de Intermediação Financeira 22 9.826 16.374 25.039
Receita Operacional Líquida 62.637 113.833 172.646
Custo dos Serviços Prestados 23 (2.655) (6.912) (51.543)
Lucro Operacional Bruto 59.982 106.921 121.103
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com pessoal 24 (10.018) (19.567) (19.713)
Despesas gerais e administrativas 25 (5.465) (13.958) (20.462)
Despesa de depreciação e amortização 11 e 12 (9.463) (16.690) (14.807)
Provisões para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito 7 (7.597) (10.150) (2.358)
Provisões para ações judiciais 16 (168) (458) (175)
Equivalência Patrimonial 10 (1.278) (1.278) –
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 26 (12.704) (22.753) (12.488)
Lucro Operacional antes do 
 Resultado Financeiro 13.289 22.067 51.100
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social 13.289 22.067 51.100
Imposto de Renda e Contribuição Social (4.040) (6.302) (16.258)
Correntes 8.a (4.212) (8.328) (13.129)
Diferidos 8.a 172 2.026 (3.129)
Lucro Líquido do Semestre/Exercício 9.249 15.765 34.842
Atribuível aos:
Acionistas controladores 9.249 15.564 34.842
Acionistas não controladores – 201 –
Quantidade de Ações 27 5.257 5.257 3.680
Lucro Líquido do Semestre/Exercício por 
 Lote de Mil Ações do Capital Social - R$ 1,76 3,00 9,47

Demonstrações do 
Resultado Abrangente

2024 2023

Nota
2º Se-

mestre Exercício Exercício
Lucro Líquido do Semestre/Exercício 9.249 15.765 34.842
Outros resultados abrangentes 265 355 2.423
 Itens que poderão ser reclassificados 
  para o resultado:
  Ajuste a valor justo de instrumentos 
   financeiros - “hedge de fluxo de caixa” 18.e 163 300 3.369
  Impostos e contribuições sobre os ajustes 
   a valor justo de “hedge” de fluxo de caixa 18.e (55) (102) (1.147)
  Ajuste a valor justo de benefícios a 
   empregados 18.e 238 238 304
  Impostos e contribuições sobre os ajustes a
   valor justo de benefícios a empregados 18.e (81) (81) (103)
Resultado Abrangente do 
 Semestre/Exercício 9.514 16.120 37.265

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota
Capital 
Social

Reservas 
de Capital

Reserva 
Legal

Reservas 
de Lucros

Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial
Lucros 

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 27.897 48.261 4.577 1.041 (1.684) – 80.092
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” – – – – 2.222 – 2.222
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados – – – – 201 – 201
Dividendos intermediários 18.c) – – – (1.958) – – (1.958)
Lucro líquido do exercício – – – – – 34.842 34.842
Constituição de reservas – – 1.002 740 – (1.742) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (33.100) (33.100)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 18.c) 27.897 48.261 5.579 (177) 739 – 82.299
Saldos em 30 de junho de 2024 27.897 48.261 5.579 (177) 829 6.516 88.905
Aumento de capital 1.2 11.956 46.442 – – – – 58.398
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” 18.e – – – – 108 – 108
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados 18.e – – – – 157 – 157
Reversão de distribuição de dividendos 18.c – – – 951 – – 951
Lucro líquido do semestre – – – – – 9.249 9.249
Dividendos 18.c – – – (1.692) – (14.193) (15.885)
Constituição de reservas 18.b – – 788 784 – (1.572) –

– – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 39.853 94.703 6.367 (134) 1.094 – 141.883
Saldos em 31 de dezembro de 2023 27.897 48.261 5.579 (177) 739 – 82.299
Aumento de capital 1.2 11.956 46.442 – – – – 58.398
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” 18.e – – – – 198 – 198
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados 18.e – – – – 157 – 157
Reversão de distribuição de dividendos 18.c – – – 951 – – 951
Lucro líquido do exercício – – – – – 15.765 15.765
Dividendos 18.c – – – (1.692) – (14.193) (15.885)
Constituição de reservas 18.b – – 788 784 – (1.572) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 39.853 94.703 6.367 (134) 1.094 – 141.883

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Nota
2º Se-

mestre 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 9.249 15.765 34.842
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o 
 caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 11 e 12 9.463 16.690 14.807
Baixa de ativo imobilizado e intangível11 e 12 46 46 136
Provisões para riscos tributários, 
 cíveis e trabalhistas 16 279 458 175
Provisão para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito 7 7.597 10.150 2.358
Provisão para participações nos resultados 2.294 3.229 2.302
Provisão juros sobre empréstimos 3.927 7.944 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos (172) (2.026) 3.129
Equivalência Patrimonial 10 1.278 1.278 –
Total dos ajustes de reconciliação 33.961 53.534 57.749
Decréscimo/acréscimo nos ativos e 
 passivos operacionais:
Instrumentos financeiros (10.670) 35.354 146.104
Rendas a receber 23.608 (78.052) (40.085)
Ativos fiscais correntes 2.261 2.066 993
Outras contas a receber (9.678) (14.484) (11.482)
Despesas antecipadas 144 (226) 588
Depósitos judiciais (26) (57) (25)
Depósitos (23.571) (50.551) 3.635
Transações de pagamento a liquidar (13.910) (7.725) (87.162)
Contas a pagar estabelecimentos 42.276 68.680 (39.581)
Fornecedores (1.185) 3.437 (24.045)
Obrigações por serviço de 
 instituições de arranjo (1.276) (329) 2.677
Fiscais e previdenciárias (960) 90 1.844
Obrigações trabalhistas 2.042 1.751 (494)
Derivativos a pagar (5.234) (4.683) 1.719
Pagamento de processos judiciais (1) (13) (104)
Outras contas a pagar 13.217 9.689 (2.663)
Total de decréscimo/acréscimo nos 
 ativos e passivos operacionais 17.037 (35.053) (48.081)
Juros recebidos de clientes 2.566 7.476 5.932
Pagamento juros e IR sobre 
 empréstimos (mútuo) (4.650) (7.944) –
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.216) (5.298) (9.375)
Caixa líquido (aplicado) nas 
 atividades operacionais 45.698 12.715 6.225
Fluxo de caixa das Atividades de Investimento
Aquisição/Alienação de ativo imobilizado 11 (50) (186) (995)
Aquisição de intangível 12 (5.633) (10.630) (13.526)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (5.683) (10.816) (14.521)
Das Atividades de Financiamento
Dividendos distribuídos e pagos (33.101) (71.521) –
Captação de empréstimo - mútuo 68.000 209.800 –
Pagamento de empréstimo mútuo (65.365) (141.665) –
Caixa (aplicado) proveniente nas 
 atividades de financiamento (30.466) (3.386) –
Aumento/Redução de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 9.549 (1.486) (8.296)
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do semestre/exercício 4 3.385 14.420 22.716
No fim do do semestre/exercício 4 12.934 12.934 14.420
Aumento/Redução de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 9.549 (1.486) (8.296)

acordos parcelados, seguro de crédito, dentre outros. Clientes intercompany, sal-
dos de notas com valores irrisórios e títulos efetivamente já pagos e em processo 
de baixa sistêmica não são considerados no cálculo. A metodologia e os percen-
tuais de perda esperada e incorrida são revisados periodicamente, de acordo com 
a Política de PCLD da companhia, considerando novas informações históricas e 
o comportamento da carteira de clientes. g) Imobilizado de uso: Corresponde aos 
bens tangíveis próprios e às benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros des-
tinados à manutenção das atividades da Companhia ou que tenham essa finalida-
de por período superior a um exercício social. É demonstrado pelo custo de aqui-
sição, líquido das respectivas depreciações acumuladas e ajustado por redução 
ao valor recuperável dos ativos (“impairment”), quando aplicável. As depreciações 
são calculadas pelo método linear, considerando a vida útil estimada de uso para 
cada ativo, obedecendo as seguintes taxas anuais aplicadas: móveis e utensílios 
- 10%, máquinas e equipamentos - 10%, equipamentos de informática - 20%, 
benfeitorias em imóveis de terceiros - 20%, equipamento de telecomunicação - 
10%. A revisão da vida útil dos ativos é revisada anualmente ou antes, se neces-
sário. h) Intangível: Corresponde aos ativos não monetários identificáveis sem 
substância física, adquiridos ou desenvol vidos pela instituição, destinados à ma-
nutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade. É reconhecido pelo seu 
valor de custo e ajustado por redução ao valor recuperável (“impairment”). A 
amortização do ativo intangível com vida útil definida é reconhecida, mensalmen-
te e de forma linear, ao longo da sua vida útil estimada, considerando as seguintes 
taxas anuais aplicadas: software 20%. A revisão da vida útil dos ativos é revisada 
anualmente ou antes, se necessário. i) Redução ao valor recuperável - ativos não 
financeiros: A Resolução BCB nº 120/21 dispõe sobre procedimentos aplicáveis 
ao reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas no valor recuperável de 
ativos e determina o atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução 
ao valor recuperável de ativos. A r edução ao valor recuperável dos ativos não fi-
nanceiros (“impairment”) é reconhecida como perda quando o valor de um ativo 
ou de uma unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que 
o seu valor recuperável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa é o 
menor grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente in-
dependentes de outros ativos ou grupos de ativos. As perdas por “impairment”, 
quando aplicáveis, são registradas no resultado do período em que foram identifi-
cadas. Os valores dos ativos não financeiros são objeto de revisão periódica, no 
mínimo anual, para determinar se há alguma indicação de perda no valor recupe-
rável ou de realização destes ativos. Desta forma, em atendimento aos normativos 
relacionados, não houve indicativos de perda por “impairment” durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024. j) Depósitos: Os valores registrados na conta 
de depósitos, classificada no passivo circulante, são originados de recursos rece-
bidos de terceiros a título de repasse para pagamento da Rede Credenciada. A 
Companhia atua como meio de pagamento no mercado de transportes, operando 
como agente de repasses, sendo registrado nessa conta apenas os movimentos 
operacionais de repasse, sem inclusão de taxas nem outro tipo de cobrança ou 
remuneração pelos serviços prestados; esses saldos são restritos às transações-
fim e não podem ser utilizados para nenhum outro tipo de operação. k) Transações 
de pagamento a liquidar: Os valores registrados na conta de recebimentos e pa-
gamentos a liquidar referem-se a valores a pagar às instituições de pagamento 
participantes de arranjo de pagamento. l) Outras obrigações: Os valores registra-
dos no grupo de outras obrigações referem-se substancialmente a valores de 
contratos emitidos e transacionados disponíveis para serem repassadas para os 
postos credenciados, bem como antecipação de clientes a serem destinados aos 
respectivos fretes contratados. O grupo é composto também por contas a pagar 
para fornecedores, obrigações trabalhistas, dividendos a pagar, obrigações fiscais 
e previdenciárias e outros. m) Provisões, ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, ati-
vos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ati-
vos Contingentes, aprovados pela Resolução BCB nº 09/20 e Carta Circular BA-
CEN nº 3.429/2010, da seguinte forma: • Ativos contingentes: são possíveis ativos 
que resultam de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela 
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos e não totalmente sob o 
controle da Companhia. O ativo contingente não é reconhecido nas demonstra-
ções financeiras e sim, divulgado caso a realização do ganho seja provável. Quan-
do existem evidências de que a realização do ganho é praticamente certa, o 
mesmo deixa de ser contingente e passa a ser reconhecido. • Provisões e passi-
vos contingentes: uma obrigação presente (legal ou não formalizada) resultante 
de evento passado, na qual seja provável uma saída de recursos para sua liquida-
ção e que seja mensurada com confiabilidade, deve ser reconhecida como uma 
provisão. Caso a saída de recursos para liquidar esta obrigação não seja provável 
ou não possa ser confiavelmente mensurada, ela não se caracteriza como uma 
provisão, mas sim como um passivo contingente, não devendo ser reconhecida, 
mas divulgada, a menos que a saída de recursos para liquidar a obrigação seja 
remota. • Também se caracterizam como passivos contingentes as possíveis obri-
gações resultantes de eventos passados e cuja existência seja confirmada ape-
nas pela ocorrência de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sobre 
controle da entidade. Essas obrigações possíveis também devem ser divulgadas. 
As obrigações são avaliadas pela Administração, com base nas melhores estima-
tivas e levando em consideração o parecer dos assessores jurídicos, que reco-
nhece uma provisão quando a probabilidade de perda é considerada provável; e 
divulga sem reconhecer provisão quando a probabilidade de perda é considerada 
possível. As obrigações cuja probabilidade de perda é considerada remota não 
requerem provisão nem divulgação. Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
referem-se a demandas judiciais pelas quais estão sendo contestadas a legalida-
de e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O montante discuti-
do é quantificado, integralmente provisionado e atualizado mensalmente, inde-
pendentemente da probabilidade de saída de recursos, uma vez que a certeza de 
não desembolso depende exclusivamente do reconhecimento da inconstituciona-
lidade da lei em vigor. Os depósitos judiciais não vinculados às provisões para 
contingências e às obrigações legais são atualizados mensalmente. n) Obriga-
ções fiscais correntes e diferidas: • Correntes: a provisão para imposto de renda e 
contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável 
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas 
ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. O regime de apuração 
adotado pela Companhia é o lucro real. • Diferidas: os impostos diferidos são re-
conhecidos sobre diferenças dedutíveis temporárias, prejuízos fiscais e bases 
negativas de contribuição social. A recuperação do saldo dos impostos diferidos 
ativos é revisada no fim de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo 
o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera 
que seja recuperado. A alíquota vigente para as operações é de 34%, devida pe-
las pessoas jurídicas no País sobre lucros tributáveis, conforme previsto na legis-
lação tributária desta jurisdição. Os impostos correntes e diferidos são reconheci-
dos no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados na rubrica 
“Ajuste de avaliação patrimonial” diretamente no patrimônio líquido. o) Benefícios 
a funcionários: Compreende o saldo referente ao benefício de pós-emprego cor-
respondente a extensão de plano médico, com elegibilidade à ex-funcionários da 
Repom, de acordo com a Lei 9.656/98, e observado os procedimentos estabele-
cidos no CPC 33. p) Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes 
relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, 
vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade. q) Resultados 
não recorrentes: A Resolução BACEN nº 2/20, dispõe sobre a divulgação de re-
sultados não recorrentes, sendo eles considerados os resultados que não este-
jam relacionados ou estejam relacionados incidentalmente com as atividades típi-
cas da instituição e; não estejam previstos para ocorrerem com frequência nos 
exercícios futuros. Não foram identificados resultados não recorrentes auferidos 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. r) Perdus Périmé: 
É o reconhecimento de receita correspondente ao saldo em circulação dos car-
tões e tags não utilizados pelos usuários, após um período determinado e que se 
enquadre nas regras de expurgos pré-determinados conforme política da Compa-
nhia. Para aderência ao Perdus Périmé é necessário seguir os seguintes critérios: 
A composição do Perdu Perrime é feita conforme abaixo:

Composição Perdus Perrime
+ Bloqueados
+ Expurgados
– Contestados
= PERDU PERRIME
O reconhecimento da receita se dá da seguinte forma: • Uma provisão de 90% 
das Receitas auferidas (bloqueados + expurgados - contestados) no ano corrente 
é efetuada, de forma mensal, acumulada e linear, restando 10% do Perdu Perrime 
do ano para provisionamento no ano posterior, também mensal e de forma linear 
(total ano/12). • Devido à ausência de legislação específica para apropriação da 
receita do saldo residual dos cartões, o Perdu Perrime só é reconhecido definiti-
vamente após 5 anos. Passados cinco anos das condições estabelecidas a provi-
são é estornada e a receita reconhecida definitivamente. 4. Disponibilidades: 
Em 3 1 de dezembro 2024 e em 31 de dezembro 2023, o saldo de caixa e equiva-
lentes de caixa da Companhia é composto pelos saldos a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades:
Em moeda nacional 12.926 14.382
Em moeda estrangeira (i) 8 38
Total 12.934 14.420
        (i) Referem-se a valores disponíveis em dólar em conta bancária no exterior.

5. Instrumentos Financeiros: 5.1. Aplicações interfinanceiras de liquidez: 
Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, aplicações interfinancei-
ras de liquidez são compostas por LFT - Letra Financeira do Tesouro com os sal-
dos apresentados abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Valor 

do custo 
amortizado

Valor de 
mercado/

contábil

Valor 
do custo 

amortizado

Valor de 
mercado/

contábil
Aplicações Interfinanceiras de 
 Liquidez - LFT – – 14.897 14.897
Operações Compromissadas - 
 Letras Financeiras do Tesouro (i) 78.116 78.116 91.961 91.961
Total 78.116 78.116 106.858 106.858

2024 2023
Total Circulante 78.116 90.779
Total Não Circulante – 16.079

78.116 106.858
(i) Referem-se a operações compromissadas lastreadas em letras financeiras do 
tesouro e estão vinculadas a garantia dos saldos de moeda eletrônica, conforme 
determinada pela Resolução BCB nº 80/21. 5.2. Títulos e valores mobiliários: 
a) Em 31 de dezembro 2024 e em 31 de dezembro 2023, os títulos e valores 
mobiliários foram classificados como “disponíveis para venda”, composto pelos 
saldos apresentados abaixo: a.1) Composiç ão por classificação dos títulos e valo-
res mobiliários:

31/12/2024 31/12/2023
Valor 

do custo 
amortizado

Valor de 
mercado 
contábil

Valor 
do custo 

amortizado

Valor de 
mercado 
contábil

Carteira própria - Disponível para venda:
 Certificados de Depósitos 
  Bancários - CDB (*) 5.209 5.209 11.821 11.821
Total 5.209 5.209 11.821 11.821
        (*) Aplicações indexadas ao CDI, cuja remuneração foi de 98,5% até 100% do CDI 
em 31 de dezembro de 2024 (97% até 100% do CDI em 31 de dezembro de 2023). 
Não houv e reclassificação de títulos e valores mobiliários entre categorias durante 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. a.2) Composição por vencimento:

31/12/2024 31/12/2023
Até 12
meses

Acima de 
12 meses Total

Até 12
meses

Acima de 
12 meses Total

Carteira própria - Disponível para venda:
Certificados de Depósitos 
 Bancários - CDB (*) – 5.209 5.209 2.566 9.255 11.821
Total – 5.209 5.209 2.566 9.255 11.821
        Em 31 de dezembro de 2024, a Repom não possuía operações com instrumentos 
financeiros derivativos classificados como “hedge” de risco de mercado. Em 31 de 
dezembro de 2023 os saldos as operações com instrumentos financeiros deriva-
tivos classificados como “hedge” de risco de mercado é de 4.683 (ponta passiva). 
6. Rendas a Receber: São cons tituídas pelos valores a receber de curto prazo de 
clientes e rede credenciada relativos a prestações de serviço da Companhia, tais 
como: valores transacionados a receber de clientes e comissões sobre as opera-
ções de saque e frete, mensalidades, taxas relacionadas a cartões, tarifas bancá-
rias, gestão de despesa e manutenção de serviços, bem como valores a receber 
referente a serviços prestados sobre as operações de pedágio eletrônico.
Contas a receber de clientes: 31/12/2024 31/12/2023
Clientes 262.746 191.129
Avisos de crédito (10.975) (9.220)
Adiantamento de clientes (430) (1.144)
Total 251.341 180.765
O saldo da rubrica “Clientes” por idade de vencimento é como segue:

31/12/2024 31/12/2023
A vencer 215.371 164.391
Vencidos:
 Até 30 dias 22.968 2.096
 De 31 a 60 dias 664 14.429
 De 61 a 90 dias 523 3.222
 De 91 a 120 dias 49 317
 De 121 a 180 dias 327 289
 Acima de 180 dias 22.844 6.385
Total Carteira 262.746 191.129
7. Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito: A 
Repom realiza a provisão para fazer face às perdas prováveis em valores relativos 
às transações operacionais. A movimentação para o exercício findo sem 31 de 
dezembro de 2024 e de 2023 está detalhada a seguir:
Saldo em 31/12/2023 5.494
Adições 3.356
Baixas de créditos contra prejuízo (803)
Saldo em 30/06/2024 8.047
Saldo em 30/06/2024 8.047
Adições 7.960
Baixas de créditos contra prejuízo (363)
Saldo em 31/12/2024 15.644
8. Ativos e Passivos Fiscais Correntes e Diferidos:         a) Reconciliação do Impos-
to de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL):

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 13.289 22.067 51.100
Alíquota vigente 34% 34% 34%
Despesa de IRPJ e CSLL de 
 acordo com alíquota vigente (4.518) (7.503) (17.374)
Efeito das adições/exclusões do semestre/exercício:
 Equivalência Patrimonial 435 435 –
 Diferenças permanentes (i) 43 766 1.116
Despesa de IRPJ e CSLL (4.040) (6.302) (16.258)
Provisão para imposto de renda - corrente (3.072) (6.033) (9.479)
Provisão para contribuição social - corrente (1.140) (2.295) (3.650)
IRPJ diferido 127 1.490 (2.300)
CSLL diferido 45 536 (829)
Alíquota efetiva 30% 29% 32%
        (i) As diferenças permanentes referem-se substancialmente as adições oriundas 
de despesas com brindes, multas, patrocínio, equivalência patrimonial e exclu-
sões por conta de incentivos fiscais, conf orme demonstrado a seguir:

2º Se-
mestre 31/12/2024 31/12/2023

Incentivos fiscais, variação monetária, etc. 597 1.699 1.211
Equivalência patrimonial (435) (435) –
Brindes, multas, patrocínio, etc. 316 (63) (95)
Total das diferenças permanentes 478 1.201 1.116
b) Movimentação do saldo do IRPJ e da CSLL diferidos:

31/12/2023
Movimen-

tação 31/12/2024
Perdas ou ganhos não realizados com 
 derivativos - “swap” 102 (102) –
Provisão para perda (ganho) sobre 
 operações de “swap” 1.490 (1.490) –
Prov. para perdas esperadas associadas aos 
 riscos de crédito 1.868 3.451 5.319
Provisões para riscos tributários e trabalhistas 1.132 151 1.283
Provisão para bônus e PLR 293 64 357
Provisão intermediação 371 218 589
Outras provisões (i) 3.600 (1.502) 2.098
Total de crédito tributário de IR e CS - Ativo 8.856 790 9.646
Capitalização de custos - 
 desenvolvimento de softwares (2.609) 1.144 (1.465)
Outros benefícios – (91) (91)
Total de crédito tributário de IR e CS - Passivo (2.609) 1.053 (1.556)
Total de crédito tributário de IR e CS 6.247 1.843 8.090
(i) Referem-se, substancialmente, a valores provisionados de honorários, despe-
sas de informática, marketing, treinamentos e operacionais.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 195A-382A-5442-E94F.
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c) Expectativa de realização dos ativos e passivos diferidos: A Administração avaliou 
a realização dos ativos diferidos, conforme plano de negócios, e a expectativa é que 
o benefício seja inteiramente consumido, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Ano Ativos diferidos Ativos diferidos
2024 – 7.014
2025 3.647 –
2026 863 39
2027 1.295 501
2028 926 1.302
2029 2.915 –
Total 9.646 8.856
Ano Passivos diferidos Passivos diferidos
2024 – 1.144
2025 889 889
2026 576 –
2027 – –
2028 91 576
Total 1.556 2.609
Em 31 de dezembro de 2024, o valor presente líquido dos ativos fiscais diferidos 
estimados é de R$ 7.590, considerado a taxa média de mercado - Selic.
d) Ativos fiscais correntes: 31/12/2024 31/12/2023
IR/CS a recuperar 3.516 5.877
IRRF sobre aplicação financeira 646 619
PIS e COFINS a recuperar 300 –
Imposto retido sobre serviços 22 54
Total 4.484 6.550
9. Outras Contas a Receber: 31/12/2024 31/12/2023
Perdus Périmé - PEP 21.728 11.359
Adiantamentos (b) 2.726 1.229
Contas a receber de partes relacionadas - Nota 19 1.093 1.920
Demais contas a receber (a) 5.263 1.818
Total 30.810 16.326
(a) O montante apresentado refere-se substancialmente a aviso de crédito e INSS 
a recuperar; (b) Refere-se substancialmente a adiantamentos a fornecedores e 
adiantamento de PLR.
10. Investimento: a) Dados sobre as controladas em 31 de dezembro de 2024:

% Par- 
ticipa- 

ção
Qtde.  

Ações
Total  
Ativo

Total  
Passivo

Patri- 
mônio  

Líquido

Resultado de  
equivalência  

do mês de  
dezembro/24

PagBem Serviços 
 Financeiros e de 
  Logística S.A. 100% 86.630 214.761 201.387 14.651 (1.278)
b) Movimentação dos investimentos:

Saldo em  
31/12/2023

Aqui- 
sição

Equiv.  
Patrimonial

Saldo em  
31/12/2024

Pagbem Serviços Financeiros e 
 de Logística S.A. – 14.651 (1.278) 13.373
Ágio – 43.747 – 43.747
Total – 58.398 (1.278) 57.120
Em 02 de dezembro de 2024, a Companhia adquiriu 100% das ações das empre-
sas Pagbem Serviços Financeiros e de Logística S.A. (“Pagbem”), passando en-
tão a deter o controle sobre a investida. A transação estabeleceu-se com base em 
troca de ações com incorporação de 100% das ações da Pagbem pela Repom. 
Sendo assim, foram incorporadas na Repom 100% (cem por cento) das ações 
ordinárias, nominativas, e sem valor nominal emitidas pela PagBem, pelo valor 
total de R$58.398, mediante aumento do capital social da Repom, com a emissão 
de 1.577.229 (um milhão, quinhentas e setenta e sete mil, duzentas e vinte e 
nove) ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal, observado que o mon-
tante de (i) R$11.956 destinado para conta de capital social da Repom e 
(ii) R$46.442 destinado à conta de reserva de capital da Repom. A combinação 
das operações da Edenred Repom e da PagBem fortalecerá a liderança do Grupo 
Edenred no mercado brasileiro de pagamento de frete. A Companhia está prepa-
rando o laudo de alocação do preço de compra e efetuará a devida alocação no 
prazo de 12 meses da data de aquisição.
11. Imobilizado de Uso: a) Composição do imobilizado:

Taxa  
anual  

de  
depre- 
ciação  

- %

31/12/2024 31/12/2023

Custo

Depre- 
ciação  

acumu- 
lada Líquido Custo

Depre- 
ciação  

acumu- 
lada Líquido

Equipamentos de 
 informática 20 7.824 (6.602) 1.222 7.688 (6.000) 1.688
Instalações e 
 benfeitorias 20 2.250 (2.200) 50 2.200 (2.193) 7
Móveis e utensílios 10 498 (308) 190 498 (258) 240
Equip. de 
 telecomunicações 10 78 (45) 33 78 (40) 38
Máquinas e 
 equipamentos 10 15 (9) 6 15 (8) 7
Total 10.665 (9.164) 1.501 10.479 (8.499) 1.980
b) Movimentação do imobilizado:
Custo: 31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Equipamentos de informática 7.688 136 – 7.824
Instalações e benfeitorias 2.200 50 – 2.250
Móveis e utensílios 498 – – 498
Equip. de telecomunicações 78 – – 78
Máquinas e equipamentos 15 – – 15
Total 10.479 186 – 10.665
Depreciação: 31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Equipamentos de informática (6.000) (602) – (6.602)
Instalações e benfeitorias (2.193) (7) – (2.200)
Móveis e utensílios (258) (50) – (308)
Equip. de telecomunicações (40) (5) – (45)
Máquinas e equipamentos (8) (1) – (9)
Total (8.499) (665) – (9.164)
Valor líquido 1.980 (479) – 1.501
12. Intangível: a) Composição do intangível:

Taxa  
anual de  

depre- 
ciação - %

31/12/2024 31/12/2023

Custo

Depre- 
ciação  

acumu- 
lada Líquido Custo

Depre- 
ciação  

acumu- 
lada Líquido

Software em 
 desenvolvimento – 9.791 – 9.791 16.178 – 16.178
Software desenvolvido 
 internamente (*) 20 108.733 (66.902) 41.831 91.762 (53.012) 38.750
Software desenvolvido 
 externamente 20 12.768 (8.740) 4.028 12.768 (6.605) 6.163
Total 131.292 (75.642) 55.650 120.708 (59.617) 61.091
(*) Referem-se às horas de serviços de profissionais especializados em tecnolo-
gia necessárias para o desenvolvimento de novos softwares utilizados na opera-
ção da Companhia. A amortização dos gastos a partir da data de ativação é de 
sete anos, considerando o prazo de vida útil estimada da plataforma de tecnologia 
e a retenção desses clientes.

b) Movimentação do intangível:

Custo: 31/12/2023 Adições Baixas
Transfe- 

rência 31/12/2024
Software em desenvolvimento 16.178 10.630 (46) (16.971) 9.791
Software desenvolvido 
 internamente 91.762 – – 16.971 108.733
Software desenvolvido 
 externamente 12.768 – – – 12.768
Total 120.708 10.630 (46) – 131.292

Amortização: 31/12/2023 Adições Baixas
Transfe- 

rência 31/12/2024
Software desenvolvido 
 internamente (53.012) (13.890) – – (66.902)
Software desenvolvido 
 externamente (6.605) (2.135) – – (8.740)
Total (59.617) (16.025) – – (75.642)
Valor líquido 61.091 (5.395) (46) – 55.650
Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia não identificou indicativos de que os 
ativos possam ter sofrido desvalorização, portanto, não houve a necessidade de 
estimar o valor recuperável do ativo. 13. Depósitos: Referem-se a recursos rece-
bidos de terceiros a título de repasse para pagamento de contratos dos clientes 
da Companhia, não sujeitos a nenhum tipo de remuneração. Estão apresentados 
conforme a tabela abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Depósitos 37.102 87.653
Total 37.102 87.653
14. Transações de Pagamento a Liquidar: Referem-se a valores a pagar às 
instituições de pagamento participantes de arranjo de pagamento e estão apre-
sentados conforme tabela abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Transações de pagamento a liquidar 2.454 10.179
Total 2.454 10.179
15. Contas a Pagar a Estabelecimentos:

31/12/2024 31/12/2023
Contratos transacionados a serem repassados 98.430 59.573
Obrigações de clientes a transacionar 68.460 38.637
Total 166.890 98.210
16. Provisões para Ações Judiciais: A Companhia vem discutindo judicialmente 
a legalidade de alguns tributos de natureza tributária e trabalhista. A provisão foi 
constituída de acordo com a avaliação do risco efetuada pela Administração e por 
seus assessores jurídicos, para as perdas consideradas prováveis. Os montantes 
provisionados são considerados suficientes para cobrir as prováveis saídas de 
recursos para liquidação de eventuais perdas.

31/12/2024 31/12/2023
Fiscais 2.547 2.577
Trabalhistas 1.205 689
Cíveis 22 63
Total 3.774 3.329
Em 31 de dezembro de 2024, a movimentação do saldo das provisões para ações 
judiciais encontra-se demonstrada a seguir:

31/12/2023
Adições  

(Reversões) Pagamentos 31/12/2024
Fiscais (i) 2.577 (30) – 2.547
Trabalhistas (i) 689 516 – 1.205
Cíveis (ii) 63 (28) (13) 22
Total 3.329 458 (13) 3.774
(i) Refere-se substancialmente às provisões constituídas para fazer frente a even-
tuais discussões judiciais relativas a matérias tributárias e trabalhistas para quais 
não há ações judiciais ou outros questionamentos ajuizados. O saldo provisiona-
do refere-se substancialmente ao risco de encargos (INSS) sobre os serviços de 
terceiros. (ii) Correspondem às provisões representadas por ações de natureza 
cível no qual há probabilidade de perdas prováveis conforme opinião dos asses-
sores jurídicos. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo das ações judiciais com 
probabilidade de perda possível é de R$1.223 (R$1.619 em 31 de dezembro de 
2023), sendo R$211 (R$175 em 31 de dezembro de 2023) relativas às ações ju-
diciais de natureza trabalhista e R$1.012 (R$1.217 em 31 de dezembro de 2023) 
às ações judiciais de natureza cível. 17. Benefícios a Empregados: Com base 
na Resolução BACEN nº 59/20, a Companhia passou, desde o exercício de 2021, 
a elaborar anualmente o estudo atuarial sobre a aplicação do CPC 33 - Benefícios 
a empregados, relativos a benefícios pós-emprego de plano de saúde, que resul-
tou no montante de provisão de R$340 (R$499 em 31 de dezembro de 2023). 
18. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social da Companhia, total-
mente subscrito e integralizado, é de R$39.853 (R$27.897 em 31 de dezembro de 
2023) representados por 5.257.429 (3.680.200 em 31 de dezembro de 2023) 
ações no valor nominal de R$7,58 (R$7,58 em 31 de dezembro de 2023) cada 
uma, assim distribuídas:

% 31/12/2024 31/12/2023
Ticket Soluções HDFGT S.A. 70,00% 27.897 27.897
Érico Sodré Quirino Ferreira 28,18% 11.234 –
José Tadeu da Silva 1,43% 572 –
Daniel Fernando Cypas 0,31% 124 –
Gabriela Vilas Boas Stoppa 0,03% 16 –
Teonilson Etevaldo Barboza Nogueira 0,02% 10 –
Total 100 39.853 27.897
Em 2024 foi registrado um aumento de capital no montante de R$ 11.956 como 
resultado da combinação de ativos com a PagBem (vide nota explicativa nº 10), 
conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 02 de dezem-
bro de 2024, tendo em vista a verificação (e renúncia) das condições precedentes, 
incluindo a obtenção das aprovações do Conselho Administrativo de Defesa Eco-
nômica (CADE) e do Banco Central do Brasil (BACEN) em 24 de outubro de 2023 
e 23 de agosto de 2024, respectivamente, previstas no “Investment Agreement 
and Other Covenants”, celebrado em 15 de setembro de 2023, deliberou-se sobre 
aprovar a homologação da totalidade das matérias aprovadas na AGE 03.10, in-
cluindo: “Caso as Condições Precedentes sejam verificadas e/ou renunciadas, 
conforme o caso, e a Incorporação de Ações seja aprovada pelos acionistas da 
Repom e da PagBem, com a consumação da Incorporação de Ações, serão in-
corporadas na Repom 100% (cem por cento) das ações ordinárias, nominativas, 
e sem valor nominal emitidas pela PagBem, pelo valor total de R$ 58.397.716,15 
(cinquenta e oito milhões, trezentos e noventa e sete mil, setecentos e dezesseis 
reais e quinze centavos), mediante aumento do capital social da Repom, com a 
emissão de 1.577.229 (um milhão, quinhentas e setenta e sete mil, duzentas e 
vinte e nove) ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal, observado que 
o montante de (i) R$11.955.835,83 (onze milhões, novecentos e cinquenta e cinco 
mil, oitocentos e trinta e cinco reais e oitenta e três centavos) será destinado para 
conta de capital social da Repom e (ii) R$46.441.880,32 (quarenta e seis milhões, 
quatrocentos e quarenta e um mil, oitocentos e oitenta reais e trinta e dois centa-
vos) será destinado à conta de reserva de capital da Repom. Desta forma, o capi-
tal social da Repom passará a ser de R$39.852.778,53 (trinta e nove milhões, oi-
tocentos e cinquenta e dois mil, setecentos e setenta e oito reais e cinquenta e 
três centavos), dividido em 5.257.429 (cinco milhões, duzentas e cinquenta e sete 
mil, quatrocentas e vinte e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, alterando-se, portanto, o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Repom.” 
(Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 03 de outubro de 2023). b) Reserva 
legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercí-
cio e não poderá exceder 20% do capital social da Companhia. A reserva legal 
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utiliza-
da para compensar o prejuízo e aumentar o capital. c) Dividendos: O art. 24 do 
Estatuto Social da Companhia prevê que as ações representativas do capital 
social receberão como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, 

o valor equivalente a 95% do lucro líquido, depois de deduzidos a reserva legal. 
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de setembro de 2024 houve 
a retificação do valor dos dividendos declarados na Assembleia Geral Ordinária 
de 30 de abril de 2024, no montante de R$ 33.100 para o montante de R$ 32.149. 
O montante de R$ 951 relativos à reversão de dividendos serão descontados dos 
pagamentos futuros. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de se-
tembro de 2024 houve a deliberação dos dividendos intermediários no valor de 
R$ 1.692 a partir da conta de reserva de lucros e deliberação de dividendos inter-
calares no valor de R$ 11.101 a partir do resultado do exercício. Em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 26 de novembro de 2024 houve a deliberação 
de dividendos intercalares no valor de R$ 3.092 a partir do resultado do exercício. 
d) Reserva de capital: O valor de R$ 48.261 registrado na rubrica “Reserva espe-
cial de ágio” é decorrente da incorporação reversa da sua então controladora indi-
reta Edenred Participações S.A. em 1º de dezembro de 2013, constituindo-se re-
serva especial de ágio, prevista no artigo 1º da Instrução nº 349/01 da Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM, representativa do benefício fiscal relacionado à 
amortização do ágio. A parcela da reserva especial correspondente ao benefício 
fiscal auferido poderá ser, no fim de cada exercício social, capitalizada em provei-
to do acionista controlador, com a emissão de novas ações. Em 02 de dezembro 
de 2024 foi registrado um aumento de reserva de capital no montante de R$ 
46.442 conforme descrito na nota explicativa 18.a) acima como resultado da com-
binação de ativos com a PagBem (vide notas explicativas nº 1.2 e nº 10). e) Outros 
resultados abrangentes: A movimentação da parcela efetiva da marcação a mer-
cado no exercício dos instrumentos financeiros derivativos, classificados como 
“hedge” contábil de fluxo de caixa e o reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais 
referente aos benefícios de longo prazo e pós-emprego oferecidos pela Companhia 
estão demonstrados conforme tabela abaixo: “Hedge” contábil de fluxo de caixa:

Saldo Principal IR e CS diferido Saldo Líquido
Saldo em 31/12/2023 (300) 102 (198)
Movimentação 137 (47) 90
Saldo em 30/06/2024 (163) 55 (108)
Movimentação 163 (55) 108
Saldo em 31/12/2024 – – –
Benefícios a empregados:

Saldo Principal IR e CS diferido Saldo Líquido
Saldo em 31/12/2023 1.419 (482) 937
Movimentação – – –
Saldo em 30/06/2024 1.419 (482) 937
Movimentação 238 (81) 157
Saldo em 31/12/2024 1.657 (563) 1.094
19. Partes Relacionadas: Conforme definições do CPC 05 - Divulgação sobre 
Partes Relacionadas, partes relacionadas são os controladores e acionistas com 
participação relevante, empresa a eles ligadas, seus administradores, conselhei-
ros e demais membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares. 
a) Em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro 2023, a Repom manteve 
transações com partes relacionadas conforme detalhado a seguir:

Dezembro 2024 Dezembro 2023
Ativo  

(Passivo)
Receitas  

(Despesas)
Ativo  

(Passivo)
Receitas  

(Despesas)
Ticket Soluções HDFGT S.A.
Outras contas a receber (I) – – 664 –
Outras contas a pagar (I) e (VI) (1.846) (16.702) (1.661) (4.575)
Empréstimos Mútuos (III) (68.135) (2.881) – –
Ticket Serviços S.A.
Outras contas a receber (I) 762 – 417 –
Outras contas a pagar (I) e (V) (1.781) (5.568) (1.359) (4.047)
Edenred Soluções de Mobilidade e 
 Instituição de Pagamento HU S.A.
Outras contas a receber (II) 305 – 761 –
Outras contas a pagar (II) (17.658) (11) – –
Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A.
Outras contas a receber (I) – 71 78 –
Outras contas a pagar (IV) (109) – – –
Edenred Brasil Participações S.A.
Outras contas a pagar (I) (109) – – –
Empréstimos Mútuos (III) – (5.063) – –
Embratec Tecnologia Heq Ltda.
Outras contas a receber (I) 1 – – –
Greenpass
Outras contas a pagar (II) (1.146) – – –
Edenred Soluções de Pagamento HYLA S.A.
Outras contas a receber (I) 35 – – –
Outras contas a pagar (I) e (V) (10) (1) (9) –
Total Outras contas a Receber: 1.102 71 1.920 –
Outras Contas a pagar 
 (nota explicativa nº 20): (21.513) (22.282) (3.030) (8.622)
Empréstimos Mútuos: (68.135) (7.944) – –
(I) Referem-se a compartilhamento de serviços entre empresas do grupo. (II) Re-
ferem-se a Pedágio e estacionamento. (III) Referem-se a juros de empréstimos de 
mútuos e aportes ocorridos no período. (IV) Referem-se à manutenção de Veícu-
lo. (V) Referem-se a fornecimento de Benefícios. (VI) Referem-se ao fornecimento 
de abastecimento aos funcionários da Repom. b) Empréstimos mútuo: A opera-
ção de empréstimo foi concedida pela Ticket Soluções HDFGT S.A. no montante 
de R$144.300, corrigida pelo equivalente a 100% do CDI e 2,3% ao ano, confor-
me deliberado em reunião do Conselho de Administração. A operação de em-
préstimo concedida pela Edenred Brasil Participações S.A. no montante de 
R$65.500, corrigida pelo equivalente a 100% do CDI e 2,3% ao ano, conforme 
deliberado em reunião do Conselho de Administração. A movimentação dos em-
préstimos está demonstrada a seguir:

Mútuo - Passivo
Saldo em  
31/12/23 Adição

Paga- 
mento Juros IRRF

Saldo em  
31/12/2024

Edenred Brasil 
 Participações S.A. – (65.500) 69.466 (5.063) 1.097 –
Ticket Soluções 
 HDFGT S.A. – (144.300) 78.496 (2.881) 550 (68.135)
Total – (209.800) 147.962 (7.944) 1.647 (68.135)
c) Remuneração dos membros do conselho de administração e da diretoria: Para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a remuneração do pessoal-chave 
da Administração foi de R$ 1.354 (R$ 487 em 31 de dezembro de 2023). Esse 
valor foi registrado na rubrica “Despesa de pessoal” e inclui somente os benefícios 
de curto prazo. 
20. Outras Contas a Pagar: 31/12/2024 31/12/2023
Provisão de despesas 8.803 13.207
Contas a pagar de partes relacionadas - Nota 19 21.513 3.030
Repasse a parceiros 2.845 1.945
Demais contas a pagar 844 6.050
Total 34.005 24.232
21. Receita Operacional Líquida: 2024 2023

2º Semestre Exercício Exercício
Resultado de prestação de serviços (i) 57.503 106.244 163.339
Impostos sobre serviços (ii) (4.692) (8.785) (15.732)
Receita operacional líquida 52.811 97.459 147.607
(i) As receitas de prestação de serviços correspondem às receitas com clientes e 
estabelecimentos, provenientes do consumo do cartão Repom pelo portador nos 
postos credenciados, as taxas fixas mensais cobradas sobre manutenção de ser-
viços e consumo dos cartões Repom, as tarifas sobre as operações de saque 
Visa, gestão de despesa, taxa de adesão, taxa de manutenção, mensalidade e 
gestão de TAG, taxa de inatividade e intermediação de negócios. (ii) Referem-se 
aos valores com ISS, PIS e COFINS.

22. Resultado de Intermediação Financeira:
2024 2023

Receitas financeiras: 2º Semestre Exercício Exercício
 Rendimento de aplicação financeira 4.911 9.953 19.500
 Juros recebidos de clientes e estabelecimentos 2.566 7.476 5.932
 Ganhos com variações monetárias 239 497 619
 COFINS s/receita financeira (711) (1.315) (1.368)
 PIS s/receita financeira (115) (213) (222)
 Outras receitas financeiras (i) 10.052 14.942 8.713
Total 16.942 31.340 33.174

2024 2023
Despesas financeiras: 2º Semestre Exercício Exercício
 Descontos concedidos 107 (235) 1.425
 Despesas bancárias (ii) (2.867) (5.871) (8.338)
 Juros s/empréstimos e outros (76) (84) (99)
 Variação cambial (75) (38) (71)
 Juros s/mútuo (3.923) (7.944) –
 Outras despesas financeiras (282) (794) (1.052)
Total (7.116) (14.966) (8.135)
Total 9.826 16.374 25.039
(i) Referem-se substancialmente a receitas financeiras sobre saldo remanescente 
dos cartões. (ii) Referem-se substancialmente a despesas com tarifas bancárias 
diversas e taxa sobre garantias das operações junto à bandeira Visa.
23. Custo dos Serviços Prestados: 2024 2023

2º Semestre Exercício Exercício
Captura e processamento (i) (2.306) (3.524) (50.837)
Parceiros e representação comercial (221) (408) (234)
Outros (128) (2.980) (472)

(2.655) (6.912) (51.543)
(i) No início de 2024, a Companhia encerrou um contrato com um cliente cuja 
operação demandava uma estrutura específica de custos para prestação de ser-
viços. Dessa forma, tais custos não estão sendo contemplados na rubrica de 
custos de serviços prestados do segundo semestre e exercício de 2024.
24. Despesas de Pessoal: 2024 2023

2º Semestre Exercício Exercício
Proventos (3.861) (8.368) (8.451)
Gratificações (2.282) (3.218) (2.358)
Encargos sociais (1.957) (4.024) (4.590)
Benefícios (1.856) (3.800) (3.907)
Outros (62) (157) (407)
Total (10.018) (19.567) (19.713)
25. Despesas Gerais e Administrativas: 2024 2023

2º Semestre Exercício Exercício
Assessoria e representação (2.760) (6.483) (11.647)
Despesa de marketing (385) (1.109) (1.754)
Despesas com infraestrutura (851) (1.805) (2.058)
Despesas com veículos, transportes e viagens (471) (891) (807)
Gastos com impostos e taxas (172) (318) (297)
Gastos com informática e comunicação (282) (537) (627)
Outros (544) (2.815) (3.272)
Total (5.465) (13.958) (20.462)
26. Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas:

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Compartilhamento de despesas (13.849) (27.168) (17.415)
Outras receitas (i) 1.145 4.415 4.929
Total (12.704) (22.753) (12.486)
(i) O saldo de outras receitas refere-se a crédito de impostos (PIS e COFINS).
27. Lucro por Ação: A Companhia possui apenas ações ordinárias. A Compa-
nhia não possui instrumentos conversíveis em ações ou com característica de 
patrimônio líquido, portanto, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por 
ação. O lucro por ação, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 - Resul-
tado por Ação, está demonstrado a seguir:

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Lucro líquido 9.249 15.765 34.842
Quantidade de ações ordinárias 
 (em milhares) utilizadas na 
  apuração do lucro por ação 5.257 5.257 3.680
Lucro por lote de mil ações - R$ 1,76 3,00 9,47
28. Estrutura de Gerenciamento de Capital e de Risco: Gerenciamento 
da estrutura de capital e riscos: Visando ao atendimento à Circular BACEN 
nº 3.681/2013, a Repom, adota uma estrutura de gerenciamento de capital e ris-
cos que é compatível com a natureza das atividades da instituição e com a com-
plexidade dos serviços que são oferecidos, permitindo que os riscos sejam identi-
ficados, mensurados, monitorados, controlados, mitigados. A Repom possui e 
segue a política de gerenciamento de riscos que orienta em relação à natureza e 
a posição geral dos riscos financeiros que deverão ser regularmente monitoradas 
e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de 
caixa. a) Risco operacional: A Companhia possui um ambiente de controles inter-
nos desenhado para suportar a natureza, o risco e a complexidade de suas ope-
rações, com base em políticas e procedimentos formalizados e divulgados a toda 
a Companhia, bem como áreas dedicadas e ferramentas específicas de monito-
ramento de riscos. b) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não ser capaz 
de: i) honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes 
e futuras sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significati-
vas e ii) não ser capaz de converter moeda eletrônica em moeda física ou escritu-
ral no momento da solicitação do usuário. A Companhia gerencia o risco de liqui-
dez, sendo os investimentos efetuados em instituições financeiras de primeira 
linha e mantendo saldos de caixa e aplicações financeiras suficientes para honrar 
seus compromissos. Mais informações sobre a estrutura de gerenciamento de 
risco de liquidez da Repom podem ser encontradas no documento publicado em 
nosso site (https://www1.repom.com.br/quem-somos). c) Risco cambial: A Com-
panhia não está direta e significativamente exposta ao risco cambial, pois todos 
os seus ativos e passivos são denominados em reais. d) Gerenciamento de capi-
tal: As instituições reguladas pelo Banco Central do Brasil devem manter um Pa-
trimônio Líquido compatível com o grau de risco da estrutura de seus ativos. Em 
05 de janeiro de 2024, a Edenred Soluções e Instituição de Pagamento AHA S.A., 
empresa do Grupo Edenred, recebeu autorização pelo Banco Central do Brasil 
para atuar como instituição de pagamento e também foi designada como líder do 
Conglomerado Prudencial do Grupo Edenred, desde então a Repom passou a 
integrar esse Conglomerado. Dessa forma, os limites de capital regulatório são 
apurados de forma consolidada e apresentados nas demonstrações financeiras 
da líder do conglomerado prudencial. e) Garantias concedidas: Em 31 de dezem-
bro de 2024, a Companhia mantinha contratada uma operação de garantia inter-
nacional da Edenred S.E., no valor de US$100.000, tendo como beneficiária a 
Mastercard Intl. Incorp. NY. 29. Transações que não Afetam Caixa: As movimen-
tações patrimoniais que não afetaram os fluxos de caixa da Companhia são como 
segue:

31/12/2024 31/12/2023
Combinação de Negócios Pagbem (*) 58.398 –
Obrigações sociais e estatutárias (**) 14.934 35.058
(*) Referem-se à combinação de negócio com a Pagbem (vide nota explicativa 
1.2). (**) Referem-se a provisão de dividendos mínimos obrigatórios conforme 
previsto no estatuto social da Companhia. 30. Evento Subsequente: Não houve 
nenhum evento subsequente à data-base desta demonstração financeira que 
necessite de divulgação.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Repom Instituição de Pagamento HUSA S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Repom Instituição de 
Pagamento HUSA S.A. (“Companhia” ou “Repom”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Repom Instituição de Pagamento HUSA S.A. em 31 de dezembro de 2024, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercí-
cio findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil - BACEN. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Re-
latório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na audito-
ria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
esse respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações fi-
nanceiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo 
BACEN, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 

obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de junho de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Eloise Guerra
Contadora
CRC nº 1 SP 264852/O-0 
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